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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O oitavo volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas que 
pensam e intercruzam as diferentes problemáticas educacionais.

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, 
com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas que 
permeiam o contexto educacional brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra abordam, 
de forma interdisciplinar, a partir da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, 
problemas e situações comuns a Educação. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
objetivo refletir sobre as reformulações dos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP) das 
Instituições Escolares Municipais de Cambará- 
Paraná. Pretendemos analisar também as 
contribuições e o papel dos Conselhos Escolares 
como instância de vivência democrática no 
interior das escolas, e sua função na aprovação 
dos PPP. A questão suscitada é: Quais os 
desafios que dificultam a elaboração teórico-
prática de um PPP, com a participação efetiva 
dos educadores, inclusive com o constante 
processo de reformulações dos documentos 
que norteiam as ações da Escola?  Dessa 
forma, o processo de pesquisa combina os 
seguintes procedimentos metodológicos: 

analise documental da legislação educacional 
atual como: Base Nacional Comum Curricular 
(2017); Referencial Curricular do Paraná (2018); 
Brasil (1996), Deliberações e orientações 
Estaduais (2018) entre outros. As reflexões 
foram necessárias, a partir da elaboração 
da Base Nacional Comum Curricular (2017) 
que determina os objetivos e direitos de 
aprendizagens dos estudantes durante cada 
etapa da educação básica. A normatização 
de uma base comum para todo país torna-se 
obrigatória às redes de Ensino reelaborarem 
seus PPP, a serem executados a partir do ano 
de 2020. O Referencial Curricular do Paraná 
(2018) segue a estrutura da BNCC, mas traz para 
a realidade paranaense as discussões sobre os 
conteúdos curriculares pertinentes ao Estado. 
Considerando a trajetória de cada Instituição 
escolar, espera-se que estes documentos 
da atualidade educacional provoquem um 
movimento de reflexão, transformação e 
avanços quanto às práticas pedagógicas.
PALAVRAS-CHAVE: Projeto Político-
Pedagógico. Políticas educacionais. Currículo. 
Conselhos Escolares. 
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REFORMULATIONS OF POLITICAL- PEDAGOGICAL PROJECTS OF MUNICIPAL 

SCHOOL INSTITUTIONS

ABSTRACT: This paper aims to reflect on the reformulations of the Political- Pedagogical 
Projects (PPP) of the Municipal School Institutions of Cambará-Paraná. We also intend to 
analyze, the contributions and the role of the School Councils as an instance of democratic 
experiences inside schools, and their role in the approval of Political_ Pedagogical Projects. 
The question raised is: What are the challenges that hinder the theoretical and practical 
elaboration of a PPP, with the effective participation of educators, including the constant 
process of reformulation of the documents that guide the actions of the School? Thus, the 
research process combines the following methodological procedures: documentary analysis 
of current educational legislation such as: National Common Curricular Base (2017); Paraná’s 
Curriculum Reference (2018); Brazil (1996), Deliberations and State Guidelines (2018) among 
others. The reflections were necessary, based on the elaboration of the National Common 
Curricular Base (2017), which determines the objectives and learning rights of students during 
each stage of basic education. The standardization of a common base for the whole country, 
it is mandatory for the education networks to re-elaborate their PPP, to be carried out from 
the year 2020. The Paraná Curriculum Reference (2018) follows the structure of the BNCC, 
but brings to the Parana’s reality the discussions about the curricular contents pertinent to the 
State. Considering the trajectory of each school Institution, it is expected that these current 
educational documents will provoke a movement of reflection, transformation and advances 
regarding pedagogical practices.
KEYWORDS: Political-Pedagogical Project. Educational policies. Curriculum. School 
Councils. 

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre as reformulações dos Projetos 
Político-Pedagógicos (PPP) das Instituições Escolares Municipais de Cambará- Paraná.  
Justifica-se a escolha do presente tema a refletir no curto prazo de tempo que os 
Municípios teriam de realizar suas adequações nos PPP, norteadas pela Base Nacional 
Comum Curricular (2017) e pelo Referencial Curricular do Paraná (2018), e Orientações 
SEED (2019) e Deliberações Estaduais (2018) 

Na prática, as elaborações dos PPP das Instituições escolares, na maioria das vezes, 
acontecem de forma isolada, sem a participação efetiva do conjunto da comunidade 
escolar, ficando sua construção sob a responsabilidade das coordenações pedagógicas 
e dos gestores.

 Propomos entender quais os desafios que dificultam a elaboração teórico-prática de 
um PPP com a participação efetiva dos educadores, inclusive com o constante processo 
de reformulações dos documentos que norteiam as ações da Escola, tendo em vista, 
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por exemplo, as mudanças das características da comunidade em que a instituição está 
inserida, o perfil social, cultural dos alunos atendidos. 

Para um melhor entendimento, o artigo está dividido em seções da seguinte maneira: 
Primeira seção: Será realizada uma análise dos Conselhos Escolares como instância de 
vivências democrática no interior das escolas, e sua função na aprovação dos PPP. 

Em seguida o processo das reformulações dos PPP nas Instituições Escolares buscará 
refletir sobre a participação da Secretaria Municipal de Educação de Cambará no processo 
de reformulação do PPP das Instituições escolares, na formação teórico-metodológica 
das equipes escolares, assim como na mobilização do conjunto da comunidade escolar. 
Na segunda seção: Materiais e métodos e finalizamos com a terceira seção, que são os 
resultados e discussões.

2 |  O CONSELHO ESCOLAR NA EFETIVAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E NA 

ELABORAÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Iniciaremos esta reflexão, apresentando o Conselho escolar como gestão 
democrática, e sua ação na aprovação do PPP, sendo essencial a efetivação do órgão 
colegiado Conselho Escolar.  Entendemos que a gestão democrática está prevista nas 
documentações que norteiam a Educação, tais como a Constituição Federal (1988), 
a Lei de Diretrizes e Bases Nacional (1996), o Plano Nacional da Educação (2014). E 
uma das instâncias fundamentais da gestão democrática são os Conselhos Escolares, 
caracterizados pela representação e ações conjuntas de diversos segmentos da 
comunidade local e comunidade escolar, onde a Instituição está inserida. 

A Orientação n.º 02/2019 da Secretaria de Estado da Educação e Esporte do Paraná, 
que estabelece a Normatização dos Conselhos Escolares, apresenta a diferença para a 
composição dos segmentos da comunidade escolar e comunidade local sendo: “60% a 
80% de Comunidade escolar: diretor, equipe pedagógica, docentes, pais, estudantes e 
funcionários; 40% e 20% de Comunidade Local” (PARANÁ, 2019, p. 02). Entende-se 
por representantes locais os Movimentos de Bairros e Sindicatos locais, os Conselhos 
Tutelares, os Conselhos da Saúde, e outros. Dessa forma, os representantes são membros 
da comunidade escolar e da comunidade local, com direito a voz e a voto.

O Conselho Escolar é o órgão máximo de gestão para a tomada de decisões, e deve 
assegurar a gestão democrática das ações pedagógicas, administrativas, financeiras 
e disciplinares da instituição de ensino. Ele tem função deliberativa, fiscalizadora, 
mobilizadora, consultiva e avaliativa, sobre a organização e realização do trabalho 
pedagógico, administrativo, financeiro e disciplinar.

A Orientação 02/2019 da Secretaria de Estado do Paraná ressalta que cada Conselho 
Escolar terá suas normas de composição e funcionamento própria e o detalhamento de 
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suas funções devem constar no Regimento Escolar, assim como devem estar registradas 
em estatuto próprio. 

 A Deliberação 02/2018, do Conselho Estadual da Educação do Paraná, que trata 
das Normas para a Organização Escolar, o Projeto Político-pedagógico, o Regimento 
Escolar e o Período Letivo das instituições de educação básica que integram o Sistema 
Estadual de Ensino do Paraná, esclarece sobre a competência do Conselho Escolar: 

I. Deliberar sobre o Regimento Escolar da respectiva Instituição de ensino;

II. deliberar sobre o Projeto Político-pedagógico da Instituição;

III. acompanhar e avaliar a execução do Projeto Político-pedagógico;

IV. acompanhar o desempenho das atividades da direção e coordenação pedagógica 
da instituição; [...]

VII. Mediar e decidir, nos limites da legislação, sobre eventuais impasses de natureza 
administrativa e/ou pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução pela equipe 
escolar; (PARANÁ, 2018, p. 06) 

As várias competências e atribuições do Conselho Escolar  frequentemente, são  
desconhecidas pela comunidade escolar, e a escola, que tem autonomia para decidir 
sobre inúmeras situações por meio deste órgão, fica, muitas vezes,   dependente e restrita 
às discussões e deliberações dos gestores. 

 Os membros que compõem os Conselhos Escolares são convocados a participar da 
gestão da escola, a auxiliar no gerenciamento do dinheiro da Instituição, a dar sugestões 
na elaboração e revisão da Proposta Pedagógica, a discutir sobre o Projeto Político-
Pedagógico, a participar das questões administrativas. Mas, na prática, os Conselhos, 
como órgãos deliberativos, normalmente ficam centrados apenas em questões burocráticas 
e não na participação efetiva da vida da escola.  

A referida Deliberação 02/2018, do Conselho Estadual da Educação do Paraná, 
ressalta que a “mantenedora deve criar condições para a formação continuada dos 
integrantes do Conselho Escolar, no decorrer do 1º ano de vigência de seus mandatos” 
(PARANÁ, 2018, p. 06).  A não participação de Conselheiro na formação propiciada pode 
ensejar a perda de mandato. Daí a necessidade de enfrentar os diversos desafios no 
processo de formação dos Conselheiros.

Outro grande desafio é cultural, pois a vida social e a tradição escolar brasileira, não 
são marcadas pela participação direta da comunidade escolar e local na decisão da 
vida pedagógica e financeira da escola. Essa ausência de uma vivência democrática 
produz uma reação das pessoas que, quando são convidadas a participar, argumentam 
que não têm tempo para participar ou perguntam o que vão ganhar com sua entrada no 
Conselho Escolar. (VASCONCELOS & SOARES, 2013, p. 38) 

Portanto, é essencial, para a gestão democrática da escola, o fortalecimento dos 
Conselhos escolares e, para isso, a necessidade de formação dos seus membros, no 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 8 Capítulo 21 201

sentido de aquisição dos conhecimentos técnicos, procedimentais, legais, políticos, para 
o efetivo exercício de sua função na gestão escolar. E que tais conhecimentos estejam 
intimamente relacionados à presença, à vivência na realidade da escola. E uma importante 
função do Conselho Escolar é a elaboração, implementação e acompanhamento do PPP. 

  O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um documento que define o rumo, os 
objetivos, os processos pedagógicos e administrativos nas Instituições escolares, para 
cumprir os princípios, direitos e orientações fundamentais da educação. Dentre estes 
princípios, conforme Deliberação Nº 02/2018, do Conselho Estadual de Educação do 
Paraná, estão “a garantia da gestão democrática na instituição de ensino; respeito e 
autonomia pedagógica dos profissionais da educação na execução do PPP” (PARANÁ, 
2018, p. 07). 

Tal deliberação também ressalta que os PPP devem ser revisados a cada cinco 
anos, mas que podem ser atualizados a qualquer tempo, quando necessário. Outro dado 
importante é que os Municípios estão com mais autonomia nas análises dos PPP das 
Instituições Municipais, passando somente posteriormente pela apreciação do Núcleo 
Regional de Educação (NRE).  

O PPP das instituições municipais, aprovado pelo Conselho Escolar, deverá ser analisado 
pela Secretaria Municipal de Educação – SME, para que seja emitida Declaração de 
Legalidade.  O PPP e a Declaração deverão ser submetidos à apreciação do NRE para a 
emissão do Parecer de Legalidade. Por fim, caberá à SME emitir o Ato de Homologação 
do PPP. (PARANÁ, 2018, p. 03) 

Assim, um dos princípios fundamentais tanto na elaboração quanto na implementação 
de políticas educacionais é a gestão democrática local, envolvendo as Secretarias 
Municipais e o conjunto da comunidade escola. Que tal princípio, com a participação, 
autonomia, de toda a comunidade escolar, descentraliza o processo pedagógico e propicia 
a implantação de um sistema próprio de ensino, com suas propostas curriculares (BRASIL, 
1996). Daí, a constante necessidade de acompanhamento e reconstrução dos PPC.

Sua reformulação exige empenho e dedicação destes profissionais que no dia a dia em 
sala de aula detectam as dificuldades dos alunos e que ao mesmo tempo necessitam se 
mostrar dispostos a inovar, atualizar seus conhecimentos levando em consideração os 
acontecimentos globais, regionais e locais que precisam ser entendidos pelos educandos 
por se refletirem em seu cotidiano. Este momento de reconstrução é a oportunidade de 
toda a equipe pedagógica e demais funcionários que observam o processo de ensino 
de perto, demonstrarem suas inquietações, sugerirem mudanças, estratégias e ações 
capazes de melhorar não apenas a gestão da instituição, mas todo o trabalho realizado 
em prol da aprendizagem. (DORNELES & FERREIRA, 2010, p. 07) 

Porém, na prática, pela necessidade de instrumentalizar um documento que tem que 
ser, normalmente, construído em curto prazo de tempo para abertura e reconhecimento 
de uma Instituição de Ensino, ainda é muito comum que apenas os gestores participam 
e determinam este processo, o que contribui ainda mais para que a elaboração, 
implementação do PPP continue sendo um instrumento formal, legal e burocrático, 
em detrimento de sua essência pedagógica, política, produto da participação efetiva, 
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democrática, da comunidade escolar.  

3 |  MATERIAIS E MÉTODOS

O processo desta pesquisa, ainda em andamento, combina os seguintes 
procedimentos metodológicos: analise documental da legislação educacional atual, 
especificamente a Base Nacional Comum Curricular (2017), o Referencial Curricular do 
Paraná (2018), a Deliberação Nº 02/2018, do Conselho Estadual de Educação (CEE), 
e da Instrução Normativa Conjunta Nº 05/2019 – DEDUC/DPGE/SEED do Paraná. 
Esta pesquisa se fundamenta, ainda, no acompanhamento do processo de formação 
específico de professores e gestores de cinco Escolas e cinco Centros de Educação 
Infantil do Município de Cambará, através dos cursos ofertados pela Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura do referido município, em parceria com o Núcleo Regional de 
Educação de Jacarezinho (PR), para o estudo dos documentos acima nominados. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresentamos os resultados e discussão, levando em conta as relações quantitativas 
e qualitativas no processo de reformulações atuais dos Projetos Político-Pedagógicos 
(PPP) das Instituições Escolares do município de Cambará (PR). Os dados quantitativos 
se referem aos momentos de formação dos professores e gestores da rede municipal de 
Cambará, de estudos, debates, da atual legislação educacional nacional e estadual sobre 
os fundamentos e procedimentos na elaboração dos PPP.  

Foram seis momentos fundamentais de formação. 1.º) Efetivação dos Conselhos 
Escolares que algumas escolas não possuíam; 2) Seleção dos Conteúdos a serem 
estudados: Deliberação 02/2018; Instrução Normativa 05/2019; BNCC (2017) e Referencial 
Curricular do Paraná (2018). 2.º) Organização de Grupos de estudos: 32 horas de estudos 
teóricos. 3.º) Construção em conjunto de algumas concepções que norteariam os PPP. 
4.º) Entrega de um esboço como sugestão para a Construção dos PPP. 5.º) Construção 
dos PPP pelas Instituições escolares junto com sua comunidade escolar e local;  

No que se refere à normatização dos Conselhos Escolares, algumas Instituições 
de Ensino do Município de Cambará, em específico a Educação Infantil, não possuíam 
Conselhos Escolares efetivados. Partindo dos estudos dos documentos pela equipe 
escolar, os Conselhos foram instituídos e homologados, baseados nas Orientações 
02/2019 que normatiza os Conselhos. 

As políticas públicas educacionais asseguram a gestão democrática, mas, ainda 
é um grande desafio a efetiva participação e vivência do conjunto da comunidade na 
realidade escolar. Daí, a necessidade de formação contínua dos Conselheiros, no 
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sentido de adquirem conhecimento sobre o seu papel e sua importância no processo de 
formulações, acompanhamento de ações da vida escolar.  

Na construção dos PPP, foram considerados os fundamentos e as orientações 
do Referencial Curricular do Estado do Paraná (2018), especificamente os conteúdos 
curriculares da Educação Infantil e Anos Iniciais. E uma das questões importantes de tais 
documentos é que os conteúdos curriculares podem ser distribuídos por período bimestral 
ou trimestral, necessitando serem adaptados com a realidade da escola. 

A questão suscitada nesta divisão, do que deve ser ensinado em cada período, facilita 
ou engessa a elaboração do PPP e a autonomia dos professores?  E sobre a questão da 
autônoma escolar, sempre é necessário lembrar: “Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica”. (BRASIL, 1996, p. 07). 

Quanto às discussões sobre a Base Nacional Comum Curricular (2017), percebeu-
se que os objetivos de aprendizagens e direitos “comuns”, em Nível Nacional, é algo 
que deverá ser analisado e compreendido com o tempo, com a implementação efetiva 
da BNCC, visto que cada região do Brasil tem suas especificidades e, que, ainda é cedo 
para apresentar um resultado concreto, sobre este “comum a todos”.  Se, no momento, 
as Instituições escolares estão preocupadas com as reformulações do seu PPP, por 
serem exigências legais, com prazos a serem cumpridos, e na prática há resistência 
da participação de um todo, ora por falta de interesse, ora por falta de conhecimentos, 
outros por excesso de atribuições. Dessa forma, a sua implementação efetiva precisa ser 
acompanhada pelo conjunto da comunidade escolar, vencendo esses desafios. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Considerando a necessidades das reformulações dos PPP, a partir das exigências 
legais, a Secretaria Municipal e as Instituições escolares passaram por diversos desafios, 
dentre os quais o conhecimento da legislação vigente, a mobilização do conjunto da 
comunidade escolar, gestores, educadores, estudantes, pais, etc. 

As exigências não somente dos documentos legais, mas também do conhecimento 
das questões que afetam diretamente o processo ensino-aprendizagem, com a 
conjuntura política, econômica, social, nos níveis nacional, estadual, municipal, assim 
como as especificidades da Instituição escolar local, como a situação social, psicológica, 
econômica, a configuração familiar, cultural, e os desafios de compreender os processos 
de desenvolvimento das crianças, o que são as “competências” do ser humano, em geral, 
e nas suas experiências específicas.  

Assim, além do necessário conhecimento de tais questões, ou para que haja tal 
conhecimento, a necessidade de envolvimento do conjunto da comunidade escolar, de 
forma participativa, autônoma, democrática, tanto na elaboração quanto na implementação 
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dos PPP e aberto para a possível necessidade de alterações dos PPP, conforme requerem 
os momentos históricos do movimento da sociedade. 

Enfim, considerando o desafio da trajetória de cada etapa trilhada, espera-se que 
este processo continue dinamizando o movimento de reflexão, ação, propiciando o 
desenvolvimento das práticas pedagógicas e sua finalidade fundamental, a emancipação 
humana.
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